
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.810 - RS (2014/0011700-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SERVIMED SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA 
ADVOGADOS : DEMIAN SEGATTO DA COSTA 
  MADALENA S JANN 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  JOÃO PEDRO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PARADIGMA. DECISÃO SINGULAR. REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. 
NÃO CUMPRIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO.
1. Não se pode conhecer de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 
"c", da Constituição Federal se, como no caso dos autos, não estiver comprovado nos 
moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ.  
2. Decisão singular de relator não se presta à configuração de dissídio jurisprudencial. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.810 - RS (2014/0011700-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por SERVIMED SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA contra decisão 

de fls. 260/262, proferida pela Presidência da Segunda Seção desta Corte Superior, por 

meio de seu Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos - Nurer, assim 

disposta: 

O presente recurso especial não merce conhecimento. Senão, 

vejamos.

In casu, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os 

dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão 

impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 

recursal, a teor da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in 

verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA 

E ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 

FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 

STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 

DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 

violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade 

do recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do 

entendimento contido na Súmula n. 284 do STF.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe 5/9/2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.

1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais 

tidos por violados, com sede na própria fundamentação da 

insurgência recursal impede o exame recurso, a teor do 

enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 

aplicável por analogia.

(...)

3.- Embargos Declaratórios rejeitados."

(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, DJe 10/9/2012)

Ademais, mesmo a interposição do recurso especial pela alínea "c" 

do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei 

federal que teria sido interpretado de forma divergente pelos 

julgados confrontados, consoante entendimento pacificado nesta 

eg. Corte. Vejamos: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO 

DESSA DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO 

IMPROCEDENTE.

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do 

permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo 

legal ao qual foi atribuída interpretação divergente e a 

demonstração dessa divergência mediante a verificação das 

circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, 

parágrafo único, do CPC), diante da incidência, por analogia, 

da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia'.

2. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 60.415/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Antônio 

Carlos Ferreira, DJe 27/8/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'A'. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS RAZÕES PELAS QUAIS O 

DISPOSITIVO FOI CONSIDERADO VIOLADO. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 

DA SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 

"C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 

SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 

CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 

ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR ESTA CORTE SUPERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF.

(...)

3. Impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea 'c' do permissivo constitucional. É que, 

mesmo nesses casos, é necessária a indicação do dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

(...)

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido."

(REsp 1.315.254/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 09/08/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c art. 1º da 

Res. STJ n.º 17/2013, nego seguimento ao recurso especial.

P. e I.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que perfeitamente 

comprovada a divergência jurisprudencial, reiterando os argumentos já expostos 

anteriormente. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.810 - RS (2014/0011700-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Observo que não se pode conhecer de recurso especial interposto com 

fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição Federal se, como no caso dos autos, 

não estiver comprovado nos moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, 

parágrafos 1º e 2º, do RISTJ. 

O paradigma indicado (AREsp n. 134.051/RS) foi proferido em decisão 

singular de relator que, segundo larga jurisprudência desta Corte, não se presta à 

configuração de dissídio jurisprudencial. Confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR 

VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 

CUMPRIMENTO.

1. Incide a Súmula 284/STF se as razões de recurso especial não 

indicam o artigo de lei a respeito de cuja interpretação divergiu o 

acórdão recorrido.

2. Decisão singular de relator não se presta à configuração de 

dissídio jurisprudencial.

3. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos dos 

artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 

parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, é necessária a demonstração da similitude de panorama de 

fato e da divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 

confrontados.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a 

que se nega provimento.

(EDcl no AREsp 293315/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 

17/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

CONHECIMENTO. ART. 266 DO RISTJ. DECISÕES 
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MONOCRÁTICAS APONTADAS COMO PARADIGMAS. COTEJO 

ANALÍTICO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - Nos termos do art. 546 do Código de Processo Civil e consoante 

entendimento desta Corte, as decisões monocráticas não se 

prestam à comprovação da divergência, devendo o decisum 

paradigma ter sido proferido por órgão colegiado.

II - A admissão dos embargos de divergência impõe o confronto 

analítico entre os acórdãos paradigma e hostilizado, a fim de 

evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate. No 

presente caso não foi realizado o necessário cotejo analítico para a 

comprovação de eventual divergência.

III - Agravo interno desprovido.

(AgRg nos EAREsp 305672/PB, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 24/03/2014)

Ainda na mesma direção: AgRg nos EDcl no REsp n. 973.933/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 

19/08/2010.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0011700-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.430.810 / RS

Números Origem:  01495042220138217000  03034492920138217000  04430297420138217000  110901297490  
1495042220138217000  3034492920138217000  70054248778  70055788228  
70057184020

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVIMED SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA
ADVOGADOS : DEMIAN SEGATTO DA COSTA

MADALENA S JANN
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIMED SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA
ADVOGADOS : DEMIAN SEGATTO DA COSTA

MADALENA S JANN
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PEDRO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
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Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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